
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

CONTRATO Nº 49/2022

 

Processo SEI n.º 0001890-81.2022.6.17.8000

Pregão n.º 31/2022 - Eletrônico

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA
DISTRIBUIÇÃO E RECOLHIMENTO DAS URNAS ELETRÔNICAS A SEREM
UTILIZADAS NAS ELEIÇÕES GERAIS 2022 NO ESTADO DE PERNAMBUCO,
CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DE PERNAMBUCO - TRE/PE, E J. L. M DE ALMEIDA, NA
FORMA ABAIXO:
 

 

CONTRATANTE: A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO  - TRE/PE, com
endereço na Avenida Governador Agamenon Magalhães, n. 1160, Graças, Recife/PE, CEP 52010-904, inscrito no CNPJ sob o n.
05.790.065/0001-00, representado por seu Diretor-Geral, Orson Santiago Lemos, inscrito no CPF/MF n. 521.240.454-15, de acordo com a
delegação de competência contida no Art. 1º, inciso II, m, da Portaria nº. 874/2021 TRE-PE/PRES, de 06/12/2021, da Presidência deste
Tribunal, publicada no DJE n. 250, de 09/12/2021, p. 02-05.

 

CONTRATADA: J. L. M DE ALMEIDA , inscrita no CNPJ sob o n.º 86.960.721/0001-69, com endereço na Avenida Centenário, n.
1712, Aeroporto, Teresina/PI, neste ato representada por José Lael Marques de Almeida, portador da Carteira de Identidade n.º 933823
SSP/PI, inscrito no CPF/MF n.º 386.942.553-91, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada mediante registro da empresa
na Junta Comercial do Estado do Piaui, sob o n.º 258521, em 01/04/2011 (doc. SEI n.º 1897839).

 

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, sujeitos às normas da Lei n.º 10.520/2002, aos
Decretos n.ºs 3.555/2000, 8.538/2015 e 10.024/2019, à Lei Complementar n.º 123/2006, à Resolução TSE n.º 23.234/2010, à Lei n.º
8.666/1993, ao Pregão que originou a presente contratação e à Proposta de 22/06/2022 (doc. SEI 1892566), apresentada pela Contratada,
bem como os anexos que integram este Contrato, independentemente de transcrição, têm entre si, justa e pactuada, a contratação dos
serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.

 

 

 

ANEXO ÚNICO - Acordo de Nível de Serviço (ANS)

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de transporte para distribuição e recolhimento das urnas eletrônicas das Zonas
Eleitorais do Estado, distribuídas em 15 (quinze) Polos Eleitorais, de acordo com o discriminado nos lotes 1, 3 e 4, Anexo III, do Edital do
Pregão Eletrônico 31/2022, a serem utilizadas nas Eleições Gerais 2022 no Estado de Pernambuco, para o 1º e 2º Turno (se houver),
conforme especificado no Termo de Referência e de acordo com as demais condições estabelecidas no Edital do Pregão que originou a
presente contratação e seus anexos.

 

Parágrafo Primeiro - É vedada a subcontratação total do objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência total,
bem como a fusão, cisão ou incorporação, ressalvadas as subcontratações relativas à sublocação de veículos, nos termos do art. 72 da Lei
n.º 8.666/1993, sendo necessário que a Contratada disponha de, no mínimo, 01 (um) veículo de sua propriedade.

Parágrafo Segundo - Os veículos não poderão conter, sob hipótese alguma, propaganda política, referência a candidatos ou detentores de
mandatos eletivos, ou ainda conteúdo pornográfico, ofensivo ou discriminatório.
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Parágrafo Terceiro - Em caso de subcontratação, a subcontratada deverá preencher todas as condições técnicas exigidas para habilitação
no Edital, proporcionais aos serviços subcontratados.

Parágrafo Quarto - Após comprovado o preenchimento das condições técnicas, a subcontratação será submetida à apreciação do fiscal
técnico para análise e aprovação. A subcontratação não acarretará vínculo contratual com o TRE/PE.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 

A Contratada deverá executar os serviços referentes ao 1º e 2º turno (se houver) de acordo com as condições e especificações constantes
do Termo de Referência (Anexo I do Edital), observadas as demais disposições do Edital e seus anexos.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

 

O presente Contrato terá vigência a partir da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União até 31 de dezembro de 2022, e
somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

 

Pela prestação dos serviços contratados, a Contratante pagará à Contratada a importância estimada de R$ 781.640,60 (setecentos e
oitenta e um mil seiscentos e quarenta reais e sessenta centavos), sendo R$ 390.820,30 (trezentos e noventa mil oitocentos e vinte reais e
trinta centavos) referente ao primeiro turno e R$ 390.820,30 (trezentos e noventa mil oitocentos e vinte reais e trinta centavos) na hipótese
de haver segundo turno, conforme tabela abaixo:

 

 

Lote Item Polo Município Sede
de Polo 1º Turno 2º Turno Total por

Item(R$)

    Quantidade

Valor
Unitário
por
Urna
(R$)

Valor
Total(R$) Quantidade

Valor
Unitário
por
Urna
(R$)

Valor
Total(R$)  

1 1 1 RECIFE 9730 R$ 8,73 R$
84.942,90 9730 R$ 8,73 R$

84.942,90

R$
169.885,80

 

 2 2
VITÓRIA DE
SANTO
ANTÃO

2266 R$ 9,04 R$
20.484,64 2266 R$9,04

R$
20.484,6

 

R$
40.969,28

 

 3 14
JABOATÃO
DOS
GUARARAPES

4048 R$ 9,14 R$
36.998,72 4048 R$ 9,14 R$

36.998,72
R$
73.997,44

 4 15 IGARASSU 2492 R$ 9,83 R$
24.496,36 2492 R$ 9,83 R$

24.496,36
R$
48.992,72

Total 18536  R$
166.922,62 18536  R$

166.922,62
R$
333.845,24

           

Lote Item Polo Município Sede
de Polo 1º Turno 2º Turno Total por

Item(R$)
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    Quantidade

Valor
Unitário
por
Urna
(R$)

Valor
Total(R$) Quantidade

Valor
Unitário
por
Urna
(R$)

Valor
Total(R$)  

3 8 4 PALMARES 2269 R$ 9,51 R$
21.578,19 2269 R$ 9,51

R$
21.578,19

 

R$
43.156,38

 

 9 6 CARUARU 2928
R$
17,24

 

R$
50.478,72

 
2928 R$

17,24
R$
50.478,72

R$
100.957,44

 

 10 7 GARANHUNS 2290
R$ 9,06

 

R$
20.747,40

 
2290 R$ 9,06 R$

20.747,40

R$
41.494,80

 

 11 17 BELO JARDIM 1520 R$
13,48

R$
20.489,60 1520 R$

13,48
R$
20.489,60

R$
40.979,20

Total 9007  R$
113.293,91 9007  R$

113.293,91
R$
226.587,82

           

Lote Item Polo Município Sede
de Polo 1º Turno 2º Turno Total por

Item(R$)

    Quantidade

Valor
Unitário
por
Urna
(R$)

Valor
Total(R$) Quantidade

Valor
Unitário
por
Urna
(R$)

Valor
Total(R$)  

4 12 8 ARCOVERDE 1532 R$ 9,79 R$
14.998,28 1532 R$ 9,79 R$

14.998,28
R$
29.996,56

 13 9 SERRA
TALHADA 1043 R$ 9,97 R$

10.398,71 1043 R$ 9,97 R$
10.398,71

R$
20.797,42

 14 10 PETROLÂNDIA 936 R$
10,14

R$
9.491,04 936 R$10,14 R$

9.491,04
R$
18.982,08

 15 11 SALGUEIRO 930 R$
11,82

R$
10.992,60 930 R$

11,82
R$
10.992,60

R$
21.985,20

 

 16 12 OURICURI 1520 R$
19,73

R$
29.989,60 1520 R$

19,73
R$
29.989,60

R$
59.979,20

 17 13 PETROLINA 1806 R$ 8,44 R$
15.242,64 1806 R$ 8,44 R$

15.242,64
R$
30.485,28

 18 18
AFOGADOS
DA
INGAZEIRA

1222 R$
15,95

R$
19.490,90 1222 R$

15,95
R$
19.490,90

R$
38.981,80

Total 8989  R$
110.603,77 8989  R$

110.603,77
R$
221.207,54

 

TOTAL (LOTES 1, 3 E 4) 1º TURNO: R$ 390.820,30 2º TURNO: R$ 390.820,30
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TOTAL 1º E 2º TURNO (LOTES 1, 3 E 4) R$
781.640,60

 

Parágrafo único - Todos os impostos, taxas, fretes, encargos sociais, fiscais e trabalhistas, seguros, e taxas incidentes e quaisquer outros
custos inerentes aos serviços, que incidam ou venham a incidir sobre o presente Contrato ou decorrentes de sua execução, serão de
exclusiva responsabilidade da Contratada.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

 

Os preços dos serviços objeto deste Contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para
apresentação da proposta de preços pela Contratada no Pregão Eletrônico nº 31/22, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data
do início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a
seguinte fórmula:

 

Fórmula de Cálculo: Pr = P + (P x V)

 

Onde: Pr = preço reajustado, ou preço novo; P = preço atual (antes do reajuste); V = variação percentual obtida na forma do primeiro item
desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 

Pelos serviços efetivamente prestados, a Contratante efetuará o pagamento do preço proposto pela Contratada, após a realização do
primeiro turno e, caso ocorra, após a realização do segundo turno, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente, agência e banco
indicados na proposta, em até 5 (cinco) dias úteis na hipótese de o valor da nota fiscal/fatura ser de até R$ 17.600,00 (dezessete mil e
seiscentos reais); e em até 10 (dez) dias úteis, para valores superiores, contado da data do aceite e atesto pelo TRE/PE na nota
fiscal/fatura, desde que não haja fato impeditivo provocado pela Contratada.

 

Parágrafo Primeiro - A Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade – SOFC deverá conferir toda a documentação referente à
comprovação da quitação das obrigações impostas à Contratada, bem como efetuar, na fonte, todos os descontos legais.

Parágrafo Segundo - Considera-se sempre que a Contratada dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos, gerenciais e
administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e adequados à execução dos serviços para a realização do objeto, os
quais deverão mobilizar e empregar com eficiência e eficácia no cumprimento do Contrato, não lhe cabendo qualquer pleito de alteração
dos valores contratados pela substituição de métodos e meios de execução diversos.

Parágrafo Terceiro - Após a análise e confirmado o valor da fatura/nota fiscal, o gestor realizará o atesto e encaminhará a mesma para
pagamento, através de memorando.

Parágrafo Quarto - A fatura deverá especificar o detalhamento dos serviços prestados, bem como discriminar as alíquotas dos impostos e
contribuições inclusos no preço.

Parágrafo Quinto - A fatura só deverá ser emitida após a avaliação do Acordo do Nível de Serviços – ANS (ANEXO ÚNICO deste
Contrato).

Parágrafo Sexto - O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no Acordo de Nível de Serviço – ANS, anexo à
minuta deste Contrato (ANEXO ÚNICO), o qual define objetivamente os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços e as
respectivas adequações de pagamento.

Parágrafo Sétimo - Ocorrerá, ainda, a glosa no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando esta não
produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, conforme Acordo
de Nível de Serviços - ANS anexo à minuta deste Contrato (ANEXO ÚNICO), ressalvada a possibilidade de notificação nas primeiras
ocorrências, conforme regra contida no art. 16, da Resolução 23.234/2010 – TSE.

Parágrafo Oitavo - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante da nota fiscal/fatura, deverá ser aquele
fornecido na fase de habilitação do Pregão que originou a presente contratação.

Parágrafo Nono - Eventual mudança no CNPJ do estabelecimento da Contratada (matriz/filial) encarregado da execução deste Contrato,
entre aqueles constantes dos documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, com antecedência mínima de 8
(oito) dias úteis, da data prevista para pagamento da nota fiscal.

Parágrafo Décimo - Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificação da manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital. Constatada a irregularidade, a gestão contratual notificará a Contratada para proceder à
regularização, sob pena de instauração de processo administrativo para aplicação de penalidade/rescisão do contrato, por descumprimento
contratual.

Parágrafo Décimo Primeiro - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma
para o fato, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo TRE/PE, entre a data do vencimento e o efetivo
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adimplemento da parcela é calculada aplicando-se a seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, onde:

 

EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

  

 

I = (TX/100) → I = (6/100) → I = 0,0001644

       365                     365

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

 

Parágrafo Décimo Segundo - A atualização financeira prevista no parágrafo acima será incluída na fatura/nota fiscal seguinte à da
ocorrência do atraso do pagamento.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

Parágrafo Primeiro – A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

Parágrafo Segundo - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

 

Conforme dispõe o art. 67 da Lei nº 8.666/1993, a Contratante designará formalmente os representantes da Administração (Gestor e
Fiscais) para acompanhar e fiscalizar a execução, atestar as faturas/notas fiscais e alocar os recursos necessários de forma a assegurar o
perfeito cumprimento deste Contrato.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

Constituem obrigações da Contratante:

 

I - disponibilizar, nos locais de armazenamento, as urnas eletrônicas adequadamente acondicionadas, identificadas e devidamente
endereçadas;

II - promover a liberação tempestiva das urnas eletrônicas à Contratada para distribuição aos locais de votação, conforme prazos
acordados;

III - fornecer recibos de distribuição e de recolhimento de urnas eletrônicas através do suporte logístico (SL) nos polos eleitorais;

IV - acompanhar e fiscalizar os serviços, através de seus responsáveis, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da
Contratada;

V - disponibilizar, por meio dos cartórios eleitorais, responsáveis pelo recebimento e entrega das urnas eletrônicas em todos os locais de
distribuição/recolhimento de urnas;

VI - disponibilizar representantes nos locais de armazenamento de urnas para atuar na função de suporte logístico (SL);
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VII - fornecer à Contratada, até o vigésimo quarto dia anterior ao dia do 1º turno das eleições, a lista dos representantes, denominados
suporte logístico (SL), contendo nome e telefone;

VIII - Fornecer à Contratada, até  o vigésimo quarto dia anterior ao 1º turno das eleições, todos os roteiros de distribuição e de
recolhimento de urnas eletrônicas que serão elaborados pelos cartórios eleitorais, junto aos documentos de apoio correlatos;

IX - fornecer,  a partir do vigésimo terceiro dia que antecedo o 1º turno até a véspera do dia do 1º turno das eleições, em lotes fracionados
de acordo com a demanda, as modificações em até 20% dos roteiros para o primeiro turno ocasionadas por motivos de força maior que
levem os cartórios eleitorais a desativar ou alterar locais de votação, bem como alterar estratégias de distribuição e recolhimento, tudo
conforme o previsto em legislação própria do TRE-PE e do Tribunal Superior Eleitoral – TSE;

X - fornecer, a partir do dia seguinte ao 1º turno até a véspera do dia do 2º turno das eleições, em lotes fracionados de acordo com a
demanda, as modificações em até 20% dos roteiros para o segundo turno (além das modificações já informadas para o primeiro turno)
ocasionadas por motivos de força maior que levem os cartórios eleitorais a desativar ou alterar locais de votação, bem como alterar
estratégias de distribuição e recolhimento, tudo conforme o previsto em legislação própria do TRE-PE e do Tribunal Superior Eleitoral –
TSE;

XI - fornecer à Contratada Relatório de Urnas Recolhidas Antecipadamente no dia do recolhimento em horário anterior ao horário de
início do evento de recolhimento de urnas eletrônicas (até as 8h), no 1º Turno e no 2º Turno, se houver;

XII - efetuar os pagamentos nas condições e preços ora pactuados, desde que não haja nenhum óbice legal nem fato impeditivo provocado
pela Contratada;

XIII – publicar o extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, no prazo e na forma do Parágrafo Único do art. 61 da Lei n.º
8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

Constituem obrigações da Contratada:

 

I - comparecer, quando solicitado pela Contratante, a qualquer tempo a partir da assinatura do contrato, em local e data designado, para
reuniões de alinhamento operacional;

II - garantir a integridade física das urnas eletrônicas durante os procedimentos de carga, transporte e descarga, atentando especialmente
para o seu manuseio, para que sejam transportadas sempre dentro das caixas, não sendo permitida à Contratada, em nenhuma hipótese, a
abertura das caixas ou a retirada das urnas eletrônicas de dentro das caixas durante a execução do serviço que a ela compete;

III - manter os bens em perfeito estado, inclusive as embalagens, que deverão chegar aos destinos livres de avarias, sem violação dos
lacres e com a identificação preservada;

IV - atentar para os seguintes cuidados básicos com a urna eletrônica: evitar exposição à luz direta do sol; evitar o armazenamento em
superfícies sujas ou úmidas; evitar contato da urna eletrônica com substâncias líquidas; evitar quedas ou movimentos bruscos; evitar
empilhamento superior a 8 (oito) urnas; evitar a inclinação da urna durante o transporte;

V - obedecer estritamente às recomendações do fabricante das urnas eletrônicas, no que se refere ao empilhamento máximo recomendado,
conforme orientação a ser fornecida pela Seção de Gestão de Eleições Informatizadas da Contratante, observando a fragilidade de tais
equipamentos, bem como a necessidade de protegê-las de quaisquer substâncias líquidas;

VI - pautar-se estritamente pelas recomendações da Seção de Gestão de Eleições Informatizadas da Contratante e/ou do fabricante dos
equipamentos, no que se refere ao modo e posição do transporte, manuseio e carregamento;

VII - atender prontamente as orientações dos Juízes Eleitorais, Chefes de Cartório e da Seção de Gestão de Eleições Informatizadas da
Contratante, no que diz respeito aos procedimentos de coleta, transporte e distribuição das urnas eletrônicas;

VIII - indenizar direta e pessoalmente a Contratante por quaisquer avarias porventura causadas às urnas eletrônicas em decorrência da
utilização de meios indevidos quanto ao transporte, manuseio, extravios ou outras ocorrências, por culpa ou dolo da contratada ou de
terceiros, sempre no valor integral do dano;

IX - responder direta e pessoalmente pelos danos cíveis, sejam materiais ou imateriais, causados por seus colaboradores nos locais de
trabalho, mesmo que em vias públicas, durante a execução dos serviços;

X - responsabilizar-se diretamente pelas verbas trabalhistas e/ou outras decorrentes da mão de obra utilizada nos serviços objeto desta
contratação;

XI - disponibilizar os recursos de pessoal para prestação dos serviços de acordo com as especificações do Termo de Referência (Anexo I
do Edital que originou a presente contratação);

XII - fornecer os veículos para o transporte das urnas eletrônicas de acordo com as especificações do Termo de Referência (Anexo I do
Edital que originou a presente contratação);

XIII - fornecer à Contratante, via e-mail, no prazo de até 30 (trinta) dias de antecedência do pleito (1º Turno), uma lista em formato
editável, contendo as seguintes informações dos profissionais alocados para os polos na função de supervisor local: número do polo, nome
completo e número do telefone móvel de contato;

XIV - fornecer à Contratante, via e-mail, no prazo de até 10 (dez) dias de antecedência do pleito (1º Turno), uma lista em formato
editável, contendo as seguintes informações dos veículos: número do polo, número da zona eleitoral, número do roteiro, modelo do
veículo, placa do veículo, nome completo do motorista responsável e número do telefone móvel de contato do motorista;

XV - manter a Contratante devidamente informado sobre o andamento da distribuição e do recolhimento das urnas eletrônicas, durante
todo o período destes eventos, através de algum sistema online, ou por outras vias, contanto que as informações sejam atualizadas, no
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mínimo, a cada 1 (uma) hora;

XVI - fornecer os lacres para fechamento dos veículos carregados com as urnas eletrônicas com a seguinte especificação:

a) Lacre adesivo para portas, compartimentos de bagagem e capotas de picapes;

b) Lacres de segurança com cinta plástica abraçadeira com numeração para as portas do compartimento de carga dos
caminhões/camionetes.

XVII - realizar a distribuição das urnas promovendo a condução e o armazenamento das urnas eletrônicas até a sala indicada pelo
representante da Contratante presente no local de votação (Administrador de Prédio ou Apoio Logístico), mediante assinatura de recibo
em duas vias;

a) A Contratada deverá fornecer os recibos de entrega e recibos de recolhimento das urnas em duas vias para cada entrega constante
do seu roteiro.

XVIII - submeter, no dia do evento de carregamento dos veículos, no primeiro e no segundo turno, se houver, os veículos que serão
utilizados nos transportes das urnas eletrônicas à apreciação do Suporte Logístico (SL) da Contratante em cada local de armazenamento.
Caso estes sejam rejeitados, a Contratada terá 2 (duas) horas para efetuar a substituição;

XIX - dispor de veículo reserva e providenciar a substituição no tempo máximo de 2 (duas) horas, já incluída nesse prazo a transferência
de toda a carga para o veículo substituto, na eventualidade de quebra ou defeito mecânico em algum veículo;

XX - apresentar à Contratante um plano de ação, no prazo de até 13 (treze) dias de antecedência do pleito (1º Turno), que deverá
contemplar o planejamento para a execução dos serviços, e conter, no mínimo:

a) ações para contingências, em especial as relativas à quebra de veículo, substituição de motoristas e carregadores, reserva para
atendimento de eventualidades, greves, atentados, furtos e roubos, etc;

b) procedimentos para confirmação e garantia da distribuição das urnas eletrônicas em cada uma das Seções Eleitorais (locais de
entrega);

c) modelo das credenciais dos diversos empregados envolvidos na execução dos serviços.

XXI - responsabilizar-se por quaisquer infrações de trânsito cometidas pelos motoristas sob sua contratação, bem como pelo pagamento
de multas e/ou outros encargos decorrentes da inobservância à legislação pertinente;

XXII - dispor de, no mínimo, 01 (um) veículo de propriedade da empresa, uma vez que é vedada a sublocação total de veículos para a
realização do serviço;

XXIII - levar imediatamente ao conhecimento da Contratante qualquer fato relevante ou anormal que ocorra ou possa ocorrer na
execução do objeto contratado para adoção de medidas cabíveis;

XXIV - zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;

XXV - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e demais obrigações resultantes da execução
do contrato;

XXVI - acatar todas as exigências da Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

XXVII - cumprir o Acordo de Nível de Serviços – ANS (Anexo Único deste Contrato);

XXVIII - fornecer recibos de entrega e de coleta de urnas eletrônicas aos representantes da Contratante nos locais de
distribuição/recolhimento de urnas;

XXIX - cumprir o serviço objeto deste termo de referência, mesmo em situações de greve ou colapso no sistema de transporte;

XXX - permitir que os fiscais do contrato designados pela Contratante exerçam ampla fiscalização dos serviços objeto do presente
contrato bem como atender com eficiência às orientações e diligências que forem solicitadas pelos mesmos;

XXXI - manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas por ela, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93;

XXXII - comunicar à Contratante qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no
endereço apresentado durante o Pregão;

XXXIII - manter as condições de sustentabilidade exigidas para o certame durante toda a execução do objeto;

XXXIV - apresentar declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no Capítulo - DOS CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE, do Edital que gerou o presente Contrato, para fins de análise pelo setor demandante, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, contado a partir da assinatura do contrato;

a) o setor demandante poderá realizar diligências para verificar a adequação do objeto ofertado ao exigido no instrumento
convocatório quanto ao disposto no capítulo dos Critérios de Sustentabilidade;

XXXV - informar à Contratante qualquer mudança na situação jurídica de optante do SIMPLES, na forma da Instrução Normativa SRF
n.º 1.234/12, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, se for o caso.

XXXVI - Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de ruídos fixados nas
CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA

 

Em até 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento da via deste Contrato devidamente assinada, a Contratada deverá apresentar garantia
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correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a fim de assegurar a sua execução, em uma das seguintes modalidades,
consoante o art. 56 da Lei n.º 8.666/93:

 

I - caução em dinheiro ou título da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de garantia prestada através de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado, obrigatoriamente,
junto à Caixa Econômica Federal, em favor da Contratante. A Contratada deverá apresentar ao gestor deste Contrato 1 (uma) via do
Recibo de Caução e 1 (uma) cópia do comprovante de depósito.

Parágrafo Segundo - Se a opção de garantia for a de seguro-garantia ou fiança bancária, estes deverão ser apresentados em original ou
cópia autenticada, em cartório ou por servidor deste Regional, com validade até o término da vigência deste Contrato.

Parágrafo Terceiro - No caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia expressa do fiador aos benefícios do art. 827
do Código Civil Brasileiro (Lei n.º 10.406/02).

Parágrafo Quarto - Se houver acréscimo, supressão, reequilíbrio deste Contrato, a garantia será acrescida ou devolvida, para manter a
proporção de 5% (cinco por cento) sobre o valor da avença. A Contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado da data em que for notificada pela Contratante.
Parágrafo Quinto - Havendo prorrogação no prazo de execução dos serviços, a garantia deverá ter seu prazo de validade estendido na
mesma proporção, ficando a Contratada obrigada a prestar a nova garantia em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da via do
Termo Aditivo de prorrogação deste Contrato devidamente assinada.

Parágrafo Sexto - A garantia instituída poderá ser utilizada pela Contratante para corrigir imperfeições verificadas na execução dos
serviços decorrentes de culpa, imperícia ou desídia da Contratada, e, ainda, para cobrir multas aplicadas e não recolhidas pela mesma.

Parágrafo Sétimo - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização
a terceiro, a Contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data em que for notificada
pela Contratante.

Parágrafo Oitavo - Após a extinção ou rescisão deste Contrato, a Contratante devolverá à Contratada a garantia mencionada nesta
Cláusula, mediante recibo.

Parágrafo Nono - Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos causados, a garantia será revertida à Contratante, até o limite dos
prejuízos causados à Administração, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES

 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002, a Contratada que:

 

I) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

II) ensejar o retardamento da execução do objeto;

III) fraudar na execução do contrato;

IV) comportar-se de modo inidôneo;

a) considera-se comportamento inidôneo, entre outros:

a.1) a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;

a.2) atos como os descritos nos arts. 337-E a 337-P do Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal);

a.3) possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo,
instituído pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;

a.4) ter sido condenada, a Contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de
gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988;
do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e
das Convenções da OIT nº 29 e 105.

V) cometer fraude fiscal;

VI) não mantiver a proposta.

Parágrafo Primeiro - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas na Cláusula acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o TRE/PE;

II) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, dobrável na reincidência até
2% (dois por cento), respeitado o limite total de 20% (vinte por cento);

III) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto;
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IV) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TRE/PE, pelo prazo de até dois anos;

V) impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, nos
termos do art. 7º, da Lei n.º 10.520/2002;

VI) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir o TRE/PE pelos prejuízos causados.

Parágrafo Segundo - A Contratada também sujeitar-se-á às sanções previstas nos incisos IV e VI do Parágrafo Primeiro desta Cláusula,
caso:

I) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo Terceiro - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n.º
9.784/1999.

Parágrafo Quarto - As comunicações à Contratada poderão ser efetuadas através do endereço eletrônico (e-mail) indicado em sua
proposta.

Parágrafo Quinto - A Contratada não poderá alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações, na forma prevista no item
acima, como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

Parágrafo Sexto - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo Sétimo - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Parágrafo Oitavo - A aplicação das multas a que alude este Contrato não impede que a Contratante rescinda, unilateralmente, a
contratação e aplique as outras sanções previstas neste Contrato, e demais cominações legais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

 

A inexecução total ou parcial do presente Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento, mediante formalização e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para a rescisão:

I - inadimplemento da Contratada, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) não-cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) subcontratação total de seu objeto, associação da Contratada com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Contrato;

c) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

d) cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 67, § 1º, da Lei n.º 8.666/93;

e) atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;

f) desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a
de seus superiores;

g) decretação de falência ou instauração de insolvência;

h) dissolução da sociedade;

i) alteração social, ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Contratante, prejudique a execução
deste Contrato;

j) descumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

II - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado a Contratante, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato.

III - inadimplemento da Contratante, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) supressão dos serviços, sem a anuência da Contratada, que acarrete modificação do valor inicial deste Contrato além do limite
permitido no § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93;

b) suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

c) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos, devidos pela Administração, decorrentes dos serviços, ou parcelas deste, e do
fornecimento, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.
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IV - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

Parágrafo Segundo - No caso de rescisão deste Contrato, sem culpa da Contratada, caberá a essa o valor referente à execução deste
Contrato, o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido até a data da dissolução do vínculo contratual,
conforme disposto no art. 79, § 2º, II, da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Terceiro - O presente Contrato também poderá ser rescindido amigavelmente ou por determinação judicial, nos termos do art.
79, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

A despesa decorrente da execução deste Contrato correrá por conta dos seguintes elementos orçamentários:

 

Programa de Trabalho Resumido: PTRES - 167864

Natureza da Despesa – 339039

Nota de Empenho - 2022NE0545, de 29/06/2022

Valor do Empenho – R$ 390.820,30 (trezentos e noventa mil oitocentos e vinte reais e trinta centavos)

 

Programa de Trabalho Resumido: PTRES - 167864

Natureza da Despesa – 339039

Nota de Empenho - 2022NE0546, de 29/06/2022

Valor do Empenho – R$ 390.820,30 (trezentos e noventa mil oitocentos e vinte reais e trinta centavos)

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

 

É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018, Resolução TSE nº 23.650/2021 e
Resolução TRE-PE nº 390/2021 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados,
no âmbito da Contratante, a respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.

 

Parágrafo Primeiro - É vedada à Contratada a utilização de dados pessoais repassados em decorrência da contratação para finalidade
distinta daquela do objeto deste contrato, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

Parágrafo Segundo - A Contratada deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados
pessoais armazenados, processados ou transmitidos em decorrência deste contrato contra acessos não autorizados e situações acidentais
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

Parágrafo Terceiro - Caberá à Contratada implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção ao vazamento de dados,
comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as informações repassadas em decorrência da execução contratual,
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para as
finalidades estritamente necessárias à execução do contrato.

Parágrafo Quarto - A Contratada compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos dados pessoais a ele atribuídos em
razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais havidas em decorrência da contratação por este Tribunal.

Parágrafo Quinto - A Contratada deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados pessoais porventura recebidos durante e
após o encerramento da vigência do pacto administrativo celebrado com a Contratante, com vistas, principalmente, a dar cumprimento
às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de
tais dados, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Sexto - A Contratada deverá informar, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, à Contratante, e esta deverá informar ao titular
dos dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou
dano relevante ao titular dos dados, em consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Sétimo - Para a execução do objeto deste Contrato, em observância ao disposto na Lei nº 13.709/2018 (LGPD), na Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da
transparência, a Contratada e seu(s) representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por esta Contratante, de seus dados
pessoais, tais como número do CPF, RG e endereço eletrônico.

Parágrafo Oitavo - A Contratada é responsável pelo uso indevido que seus empregados ou prestadores de serviços fizerem dos dados
pessoais, bem como por quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados. A responsabilização da
Contratada será afastada caso seja comprovada a culpa exclusiva do titular dos dados ou de terceiro, conforme disposto no art. 43, da Lei
nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Nono - A Contratada deverá tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da Contratante e
em conformidade com esta cláusula, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda
em informar de modo formal este fato imediatamente à Contratante, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa
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ou encargo.

Parágrafo Décimo - O não cumprimento do estipulado nesta cláusula pela Contratada enseja a aplicação de sanções e rescisão contratual,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Consoante o prescrito no art. 3.º da Resolução n.º 7, de 18/10/2005, em face da redação dada pela Resolução n.º 9, de 6/12/2005, do
Conselho Nacional de Justiça, fica vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação deste Contrato de prestação de serviços com
empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados à Contratante.

 

Parágrafo Primeiro - Na forma do disposto no artigo 4º, da Resolução n.º 156, de 08/08/2012, do Conselho Nacional de Justiça, é vedada
a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados
à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos seus artigos 1º e 2º.

Parágrafo Segundo - O Foro da Justiça Federal desta Capital é o competente para dirimir eventuais litígios decorrentes do presente
Contrato.

Parágrafo Terceiro  - Aplica-se à execução do presente Contrato e, em especial aos casos omissos, a Lei n.º 8.666/93 e alterações, bem
como, no que couber, a legislação aplicável ao caso concreto.

 

 

 

 

 

E, por se acharem assim, justos e acordados, Contratante e Contratada firmam o presente Contrato assinado eletronicamente, junto às
testemunhas abaixo.

 

 

 

CONTRATANTE - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO - TRE/PE
Orson Santiago Lemos
Diretor-Geral
CPF/MF 521.240.454-15

 

 

CONTRATADA - J. L. M DE ALMEIDA 
José Lael Marques de Almeida
Representante Legal
CPF/MF 386.942.553-91

 

 

TESTEMUNHAS -

Aurora Capela Gomes
CPF/MF 768.051.664-20

 

 

Sérgio Costa Andrade
CPF/MF 685.570.004-72

 

 

ANEXO ÚNICO

PREGÃO N.º 31/2022 – ELETRÔNICO
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ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS – ANS

 

Os preços estabelecidos neste Contrato para a realização dos serviços se referem à execução com a máxima qualidade. Portanto, a
execução que atinja os objetivos dos serviços contratados sem a máxima qualidade importará pagamento proporcional ao realizado, nos
termos do artigo 15 da Resolução TSE n. 23.234/2010.

 

Tais ajustes visam a assegurar à Contratante e à Contratada o recebimento dos serviços, mesmo diante de eventuais falhas em sua
execução, com a dedução prevista na Res. TSE 23.234/2010.

Terminado o turno da eleição de prestação dos serviços, o representante da Contratante apresentará à Contratada até o 10º dia útil
subsequente o “Relatório de Serviços Verificados e Qualidade Percebida”, que conterá, no mínimo:

 

número do processo administrativo de contratação que deu origem ao contrato;

número do Contrato;

partes contratuais;

síntese do objeto;

resumo/resultado da avaliação pelo Gestor do contrato - lista mensal de Imperfeições;

fator de aceitação;

fator percentual de recebimento e remuneração dos serviços (uma das cinco faixas);

ata preenchida conforme item 3

 

Nos termos do artigo 16 da Res. TSE 23.234/2010, nas 3(três) primeiras ocorrências, o não atendimento das metas estabelecidas pela
Contratante poderá ser objeto apenas de notificação.

 

Nos termos do artigo 31, § 1º, da Res. TSE 23.234/2010, a empresa contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que só será aceita caso comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis.

 

1. AVALIAÇÃO PELO GESTOR/GESTOR SUBSTITUTO
 

Os serviços objeto deste Contrato serão constantemente avaliados pelo Gestor/ Gestor substituto da Contratante, que assinalará as falhas
na “Relação de Imperfeições Diárias”, com total de ocorrências registradas ao final de cada turno da eleição em uma única relação, com
mesmos indicadores, intitulada “Lista de Imperfeições por Turno”.

 

2. RELAÇÃO DE IMPERFEIÇÕES DIÁRIAS / LISTA MENSAL DE IMPERFEIÇÕES
 

As Relações de Imperfeições Diárias deverão ser quinzenalmente apresentadas pelo GESTOR da Contratante ao preposto da Contratada
que as assinará dando conhecimento das ocorrências apontadas.

 

2.1. Até o 10º dia útil posterior ao da realização dos serviços contratados, o Preposto da Contratada e o Gestor designado pela Contratante
farão o resumo das ocorrências na LISTA DE IMPERFEIÇÕES POR TURNO, preenchendo cada um dos 5 (cinco) indicativos da
avaliação de falhas, totalizando as ocorrências do mês em referência e indicando sinteticamente o dia e o fato gerador na tabela existente
em cada item.

 

2.2. A Relação de Imperfeições Diárias e a Lista de Imperfeições por Turno a serem utilizadas como forma de mensuração dos resultados
obtidos na prestação de serviços de transporte e distribuição das urnas eletrônicas, terão os indicativos abaixo:

 

LISTA MENSAL DE IMPERFEIÇÕES
 

SERVIÇO: ______________
 

TURNO DA VERIFICAÇÃO: _____º TURNO

 

1- Disponibilização de veículo em desacordo com as quantidades e modelos indicados nos roteiros especificados pelos cartórios
constantes neste contrato, bem como de apresentação de veículo sem as devidas licenças, taxas, alvarás ou imposto que incidam sobre a
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execução do objeto, assim como sem qualquer um dos os itens de segurança estabelecidos em legislação vigente e pneus fora das
condições ideais de rodagem, sem lacre de segurança etc.

 

Total de Ocorrências: __

 

 

 

Data da ocorrência Descrição sintética

  

  

 

2 - Não cumprimento dos prazos estabelecidos para carregamento, distribuição e recolhimento das urnas eletrônicas, conforme
Cronograma de Eventos previsto no Termo de Referência. Realização de carregamento ou descarregamento, parcial ou integral, das urnas
fora do período compreendido entre 08:00 e 18:00 horas.

 

Total de Ocorrências: __

 

 

 

Data da ocorrência Descrição sintética

  

  

 

3 - Não apresentação pela CONTRATADA de qualquer documento ou relatório exigido em contrato ou solicitado pela fiscalização.
Permitir que empregado (motorista e/ou carregador) trabalhe sem traje adequado e sem identificação.

 

Total de Ocorrências: __

 

 

 

Data da ocorrência Descrição sintética

  

  

 

4 - Não disposição de pessoal próprio, além do motorista, para efetuar a carga ou descarga das urnas nos locais de entrega ou
recolhimento. Não substituição de motorista, supervisor e/ou carregador no caso de comprovada falta grave na condução do veículo ou na
prestação do serviço.

 

Total de Ocorrências: __

 

 

 

Data da ocorrência Descrição sintética
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5 – Não cumprimento de prazos ou não atendimento às solicitações da Contratante, referentes à prestação dos serviços e acompanhamento
do contrato. Não comparecimento ao TRE-PE, quando solicitado pela gestão do contrato, para acompanhamento da prestação dos
serviços. Dano a urna e/ou caixa de urna que esteja sob sua responsabilidade.

 

Total de Ocorrências: __

 

 

 

Data da ocorrência Descrição sintética

  

  

 

3. TABELA DE IMPERFEIÇÕES E EFEITOS REMUNERATÓRIOS
 

Diante dos dados constantes na “Lista de Imperfeições”, o Gestor da Contratante e o preposto da Contratada ainda promoverão a
tabulação dos mesmos, registrando-os na tabela de Imperfeições e Efeitos Remuneratórios, abaixo, de modo a identificar o respectivo
percentual de aceitação dos serviços (item 4), registrando todo o procedimento em ata.

 

TABELA DE IMPERFEIÇÕES E EFEITOS REMUNERATÓRIOS– para tabulação dos dados constantes na “Lista de
Imperfeições”
 

 

Imperfeição 1 2 3 4 5 Total (Fator de Aceitação)

Total de ocorrências      

 

Tolerância (-) 1 2 1 2 2

Excesso de Imperfeições (=)      

Peso (X) 5 6 8 8 4

 

Número corrigido (=)

 

 
     

 

3.1. Instruções para aplicação desta tabela:
 

a) as listas com indicações das imperfeições identificadas serão inseridas na tabela acima, de modo que o Gestor do Contrato,
acompanhada pelo Preposto da Contratada, preencherá as respectivas linhas inteiras, que contemplam as 5 (cinco) hipóteses de
verificação da qualidade dos serviços, com base na avaliação própria e na dos usuários;

 

b) após, todas as ocorrências serão somadas na linha TOTAL de ocorrências por tipo de infração, correspondendo a cada uma das 5
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(cinco) colunas. A seguir, do valor totalizado em cada coluna de verificação qualitativa será deduzido o respectivo valor da
TOLERÂNCIA prevista/admitida (por coluna), obtendo-se o valor correspondente, EXCESSO DE IMPERFEIÇÕES, para cada coluna;

 

c) posteriormente, cada valor de excesso de imperfeições será multiplicado pelo PESO indicado em cada coluna, obtendo-se, pois, o
NÚMERO CORRIGIDO por tipo de apontamento [cada um dos 5 (cinco) itens]; os números atribuídos como PESO foram estabelecidos
com base em imperfeições de nível baixo (4), nível médio (5), nível alto (6) e nível altíssimo (8);

 

d) ao final, será somada toda a linha com os números corrigidos, obtendo-se um número chamado de FATOR DE ACEITAÇÃO;

 

Observação: Não serão considerados valores negativos.

 

4. A Contratada fará jus ao percentual do valor pactuado equivalente a cada uma das cinco faixas abaixo (PERCENTUAL DE
ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS), conforme o fator de aceitação calculado de acordo com a TABELA DE IMPERFEIÇÕES E EFEITOS
REMUNERATÓRIOS.

 

PERCENTUAL DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS - EFEITOS REMUNERATÓRIOS relativos aos serviços de transporte e
distribuição das urnas eletrônicas:

 

- Faixa 01 – Fator de Aceitação de 0 a 03: 100% de avaliação dos serviços;

 

- Faixa 02 – Fator de Aceitação de 04 a 33: 95% de avaliação dos serviços;

 

- Faixa 03 – Fator de Aceitação de 34 a 66: 90% de avaliação dos serviços;

 

- Faixa 04 – Fator de Aceitação de 67 a 99: 85% de avaliação dos serviços;

 

- Faixa 05 – Fator de Aceitação de 100 a 132: 80% de avaliação dos serviços e penalização conforme contrato.

Documento assinado eletronicamente por ORSON SANTIAGO LEMOS, Diretor(a) Geral, em 30/06/2022, às 14:32, conforme art. 1º, § 2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por José Lael Marques de Almeida, CPF 386.942.553-91 - J. L. M DE ALMEIDA, Usuário Externo, em
05/07/2022, às 12:00, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por AURORA CAPELA GOMES TORRES, Assessor(a) Chefe, em 05/07/2022, às 12:20, conforme art.
1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por SÉRGIO COSTA ANDRADE, Chefe de Seção, em 05/07/2022, às 12:33, conforme art. 1º, § 2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1898750 e o código CRC A49EE679.
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Nº 128, sexta-feira, 8 de julho de 2022ISSN 1677-7069Seção 3

EXTRATO DE TERMO APOSTILAMENTO

Registrar a repactuação do contrato nº 83/2022, passando o valor global do contrato para
r$ 5.622.470,97 (cinco milhões, seiscentos e vinte e dois mil quatrocentos e setenta reais
e noventa e sete centavos), a viger a partir do início da prestação dos serviços.
registrar o reforço da nota de empenho nº 2022ne000491, através do registro
orçamentário nº 2022ro001629, de 05/07/2022, no valor de r$ 455.604,24 (quatrocentos e
cinquenta e cinco mil seiscentos e quatro reais e vinte e quatro centavos), de acordo com
autorizado no evento 1609383 (parte fixa).
registrar o reforço da nota de empenho nº 2022ne000492, através do registro
orçamentário nº 2022ro001630, de 05/07/2022, no valor de r$ 64.485,64 (sessenta e
quatro mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), de acordo
com autorizado no evento 1609383 (parte variável)..

(COMPRASNET 4.0 - |DATA_ASSINATURA_SISTEMA|).'

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO nº 12/2021 - TRE/PB; Processo SEI nº 0004513-
75.2022.6.15.8000; CONTRATANTE: TRE-PB, CNPJ 06.017.798/0001-60; CONTR AT A DA :
PROJECT BUILDER LTDA ; CNPJ: 05.336.713/0001-44; OBJETO: Prorrogar a vigência do
Contrato nº 12/2021, por mais 12 (doze) meses, a contar do dia 10/07/2022, bem como
alterar sua cláusula sétima (do preço); FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, II e no art. 65, II,
ambos da Lei nº 8.666/1993; VALOR TOTAL: R$ 31.620,00; DATA DA ASSINATURA:
06/07/2022; SIGNATÁRIOS: Arioaldo Araújo Júnior, pelo Contratante, Francisco Carlos
Rodrigues Borges, pela Contratada.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 22/2022 - UASG 070010 - TRE/PE

Nº Processo: 0001890-81.2022.6.17.8000.
ESPÉCIE: Pregão Eletrônico n.º 31/2022. Contrato n.º 22/2022. SEI n.º 0001890-
81.2022.6.17.8000. CONTRATANTES: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO e
HERA TRANSPORTES LTDA. CNPJ: 11.501.873/0001-02. OBJETO: a prestação de serviços de
transporte para distribuição e recolhimento das urnas eletrônicas das Zonas Eleitorais do
Estado, distribuídas em 03 Polos Eleitorais a serem utilizadas nas Eleições Gerais 2022 no
Estado de Pernambuco. VIGÊNCIA: A partir da publicação do extrato do contrato no Diário
Oficial da União até 31 de dezembro de 2022. FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.º 10.520/2002,
Decretos n.ºs 3.555/2000, 8.538/2015 e 10.024/2019, Lei Complementar n.º 123/2006,
Resolução TSE n.º 23.234/2010 e Lei n.º 8.666/93.VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$
103.971,18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho Resumido: PTRES - 167864;
Natureza da Despesa: 339039; Nota de Empenho: 2022NE0543, de 29/06/2022; Valor do
Empenho: R$ 51.985,59. Programa de Trabalho Resumido: PTRES - 167864; Natureza da
Despesa: 339039; Nota de Empenho: 20222NE0544, de 29/06/2022; Valor do Empenho: R$
51.985,59. DATA DE ASSINATURA: 05/07/2022. SIGNATÁRIOS: pela Contratante, Orson
Santiago Lemos, Diretor-Geral, e pela Contratada, Silvania do Carmo Teixeira,
Representante Legal.

(COMPRASNET 4.0 - 07/07/2022).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 49/2022 - UASG 070010 - TRE/PE

Nº Processo: 0001890-81.2022.6.17.8000.
ESPÉCIE: Pregão Eletrônico n.º 31/2022. Contrato n.º 49/2022. SEI n.º 0001890-
81.2022.6.17.8000. CONTRATANTES: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO e J.
L. M DE ALMEIDA. CNPJ: 86.960.721/0001-69. OBJETO: a prestação de serviços de
transporte para distribuição e recolhimento das urnas eletrônicas das Zonas Eleitorais do
Estado, distribuídas em 15 Polos Eleitorais a serem utilizadas nas Eleições Gerais 2022 no
Estado de Pernambuco. VIGÊNCIA: A partir da publicação do extrato do contrato no Diário
Oficial da União até 31 de dezembro de 2022. FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.º 10.520/2002,
Decretos n.ºs 3.555/2000, 8.538/2015 e 10.024/2019, Lei Complementar n.º 123/2006,
Resolução TSE n.º 23.234/2010 e Lei n.º 8.666/93.VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$
781.640,60. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho Resumido: PTRES - 167864;
Natureza da Despesa: 339039; Nota de Empenho: 2022NE0545, de 29/06/2022; Valor do
Empenho: R$ 390.820,30. Programa de Trabalho Resumido: PTRES - 167864; Natureza da
Despesa: 339039; Nota de Empenho: 20222NE0546, de 29/06/2022; Valor do Empenho: R$
390.820,30. DATA DE ASSINATURA: 05/07/2022. SIGNATÁRIOS: pela Contratante, Orson
Santiago Lemos, Diretor-Geral, e pela Contratada, José Lael Marques de Almeida,
Representante Legal.

(COMPRASNET 4.0 - 07/07/2022).

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO Nº 45/2022

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.U em
29/06/2022 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de veículos novos, com alienação de
veículos usados da frota pertencente ao TRE/PE, previamente avaliados, como parte do
pagamento, de acordo com as especificações e as condições constantes do Termo de
Referência (ANEXO I) deste Edital.

JOANA D ARC SIMOES DE BARROS
Pregoeira

(SIDEC - 07/07/2022) 070010-00001-2022NE000054

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO Nº 55/2022

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.U em
27/06/2022 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa para prestação de
serviços de tradução-interpretação simultânea em Língua Brasileira de Sinais (Libras), de
acordo com as especificações constantes do Termo de Referência (ANEXO I) deste
Ed i t a l .

JOANA D ARC SIMOES DE BARROS
Pregoeira

(SIDEC - 07/07/2022) 070010-00001-2022NE000054
DIRETORIA-GERAL

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 48/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-
80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico. OBJETO:
registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme tabela abaixo.
BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): L & E DIVERSIDADE COMERCIAL LTDA, CNPJ: 01.013.839/0001-
27, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE ASSINATURA: 01/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID QUANTIDADE MÁXIMA
R EG I S T R A DA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 06 FITA ADESIVA PARA EMPACOTAMENTO ROLO 50 Metro 4.000 5,05

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 49/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-
80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico.
OBJETO: registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme
tabela abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): RC TEIVE COMERCIO E DISTRIBUIC AO
LTDA, CNPJ: 04.176.836/0001-00, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE
ASSINATURA: 01/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA REGISTRADA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 41 LENÇO DE PAPEL DESCARTÁVEL DE BOLSO PACOTE 10
U N I DA D E

53.000 1,80

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 50/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-
80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico.
OBJETO: registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme
tabela abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): INDALABOR INDAIA LABORATORIO
FARMACEUTICO LTDA, CNPJ: 04.654.861/0001-44, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023.
DATA DE ASSINATURA: 01/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA REGISTRADA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 39 ÁLCOOL ETÍLICO EM GEL 70% ANTISSÉPTICO -
60ml

FRASCO 60
MILILITRO

212.000 1,99

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 51/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-
80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico.
OBJETO: registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme
tabela abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): MIKROSHOP COMERCIO SOLUÇÕES E
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ: 08.388.921/0001-85, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023.
DATA DE ASSINATURA: 01/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA REGISTRADA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 28 REMOVEDOR À BASE DE SOLVENTE U N I DA D E 200 16,08

. 48 FITA ADESIVA PVC ZEBRADA ROLO C/ 30M 15.000 26,49

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 52/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-
80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico.
OBJETO: registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme
tabela abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): PERFILGRAFICA LTDA, CNPJ:
08.829.277/0001-33, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE ASSINATURA:
05/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA REGISTRADA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 46 CARTAZ COVID PARA SEÇÃO ELEITORAL U N I DA D E 45.000 0,71

. 47 CARTAZ COVID PARA LOCAL DE VOTAÇÃO U N I DA D E 15.000 0,93

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 53/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-
80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico.
OBJETO: registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme
tabela abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): TIE TAPETES EIRELI, CNPJ:
10.261.012/0001-23, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE ASSINATURA:
01/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID QUANTIDADE MÁXIMA
R EG I S T R A DA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 23 CAPACHO COM SUPERFÍCIE EM NYLON U N I DA D E 200 22,20

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 54/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-
80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico.
OBJETO: registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme
tabela abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): MNX COMERCIAL DE PAPÉIS EIRELI, CNPJ:
13.410.297/0001-05, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE ASSINATURA:
05/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA REGISTRADA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 44 ETIQUETA ADESIVA COM IMPRESSÃO: LÍQUIDO
I N F L A M ÁV E L

ROLO 1000
U N I DA D E

28 281,25

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 55/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-
80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico.
OBJETO: registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme
tabela abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): MACHADO ARMARINHOS LTDA - EPP,
CNPJ: 24.174.062/0001-88, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE ASSI N AT U R A :
05/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA REGISTRADA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 21 GARRAFA TÉRMICA U N I DA D E 200 22,79

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 56/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-
80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico.
OBJETO: registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme
tabela abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): Liceri Comércio De Produtos Em Geral
Ltda, CNPJ: 26.950.671/0001-07, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE
ASSINATURA: 01/07/2022.
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. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA REGISTRADA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 24 CESTO PARA PAPEL U N I DA D E 200 5,98

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 57/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-
80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico.
OBJETO: registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme
tabela abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): PRISMA PAPELARIA LTDA, CNPJ:
28.076.288/0001-05, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE ASSINATURA:
01/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID QUANTIDADE MÁXIMA
R EG I S T R A DA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 07 PAPEL EMBRULHO FOLHA FO L H A 12.000 1,17

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 58/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-

80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico.

OBJETO: registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme

tabela abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): F DE ARAUJO FIGUEIREDO EMBALAGENS

EIRELI, CNPJ: 32.793.363/0001-18, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE

ASSINATURA: 01/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA REGISTRADA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 01 CAIXA DE PAPELÃO PARA EMBALAGEM - 35
cm(C) x 28 cm(L) x 15 cm(A)

U N I DA D E 1.500 3,73

. 02 CAIXA DE PAPELÃO PARA EMBALAGEM -
30cm(C) x 30cm(L) x 30cm(A)

U N I DA D E 27.500 3,55

. 03 CAIXA DE PAPELÃO PARA EMBALAGEM - 50
cm(C) x 35 cm(L) x 20 cm (A)

U N I DA D E 1.000 6,70

. 04 CAIXA DE PAPELÃO PARA EMBALAGEM - 77
cm (C) x 30 cm(L) x 21 cm (A)

U N I DA D E 1.000 8,75

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 59/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-

80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico. OBJETO:

registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme tabela

abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): TOTALPACK COMÉRCIO DE EMBALAGENS EIRELI,

CNPJ: 33.787.082/0001-15, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE ASSI N AT U R A :

01/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID QUANTIDADE MÁXIMA
R EG I S T R A DA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 05 FITA ADESIVA TRANSPARENTE PARA
E M BA L AG E M

ROLO 50 METRO 14.000 4,29

. 10 FITILHO PLÁSTICO PARA EMBALAGEM ROLO 1.000
METRO

100 17,05

. 11 PAPEL EMBRULHO EM PAPEL KRAFT RECICLADO
(PAPEL MADEIRA)

U N I DA D E 5 170,65

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 60/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-

80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico. OBJETO:

registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme tabela

abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): BRITO E FARIAS COMERCIO DE ARTIGOS DE

PAPELARIA LTDA, CNPJ: 35.299.378/0001-12, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA

DE ASSINATURA: 01/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID QUANTIDADE MÁXIMA
R EG I S T R A DA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 15 GARRAFÃO PLÁSTICO U N I DA D E 400 21,25

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 61/2022. PROCESSO SEI N º: 0016798-

80.2021.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 25/2022 - Eletrônico. OBJETO:

registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme tabela

abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): HMGK COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ:

36.193.120/0001-08, VIGÊNCIA: 08/07/2022 a 08/07/2023. DATA DE ASSINATURA:

04/07/2022.

. ITEM M AT E R I A L UNID QUANTIDADE MÁXIMA
R EG I S T R A DA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

. 14 COPO DESCARTÁVEL, EM PAPEL CARTÃO PACOTE 50
U N I DA D E

1.500 39,20

. 38 LENÇO UMEDECIDO U N I DA D E 1.500 10,50

. 40 ÁLCOOL ETÍLICO EM GEL 70% ANTISSÉPTICO FRASCO 500
MILILITRO

96.000 8,65

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2022 - UASG 70006

Nº Processo: 0005612-96.2022. Objeto: Contratação dos serviços de transporte
de Policiais Militares para Cartórios Eleitorais da Capital e interior do Estado visando a
segurança nas Eleições Gerais 2022. Total de Itens Licitados: 4. Edital: 08/07/2022 das
08h00 às 14h00. Endereço: Praca Des. Edgar Nogueira - Centro Civico, Cabral - Teresina/PI
ou https://www.gov.br/compras/edital/70006-5-00031-2022. Entrega das Propostas: a
partir de 08/07/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:
21/07/2022 às 08h30 no site www.gov.br/compras.

EDILSON FRANCISCO RODRIGUES
Pregoeiro

(SIASGnet - 06/07/2022) 70006-00001-2022NE000001

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE
AVISO DE CANCELAMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS

1) O TRE/RN torna público o cancelamento da Ata de Registro de Preços nº
117/2021 - TRE/RN, firmada com a empresa RE2 FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS LTDA
(CNPJ nº 41.161.887/0001-87), referente aos itens 53 e 63 do Pregão Eletrônico nº
58/2021 - TRE/RN; 2) Fundamento Legal: Decreto nº 7.892/2013, art. 20, inciso IV; 3)
Processo Administrativo Eletrônico nº 9125/2021; 4) Data do Despacho: 16/05/2022 (fl.
145); 5)

YVETTE BEZERRA GUERREIRO MAIA
Diretora-Geral

Ordenadora de Despesas

AVISO DE PENALIDADE

1) O TRE/RN aplicou à empresa RE2 FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS LTDA
(CNPJ nº 41.161.887/0001-87), com fundamento no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002, a
sanção administrativa impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de 3
(três) meses, a contar da data desta publicação, em virtude do descumprimento de
obrigações estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico (SRP) nº 58/2021 - TRE/RN. Para
ciência. Decisão exarada no Processo Administrativo Eletrônico/Protocolo nº 9125/2021 -
TRE/RN.

Natal, RN 16 de maio de 2022
SR. YVETTE BEZERRA GUERREIRO MAIA

Diretora-Geral do TRE/RN

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
SEÇÃO DE LICITAÇÕES

RESULTADO DO JULGAMENTO
PREGÃO Nº 31/2022

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul comunica o resultado da
licitação homologada. Vencedor e preços unitários: Fagundez Distribuição Ltda., item 1, R$
1.233,50, item 2, R$ 1.649,50.

ANA GABRIELA DE ALMEIDA VEIGA
Diretora-Geral

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 34/2022

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul comunica o resultado da
licitação homologada. Vencedor: Uinmed Porto Alegre - Cooperativa Médica LTDA, pelo
preço total de R$ 8.739,88.

ANA GABRIELA DE ALMEIDA VEIGA
Diretora-Geral

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 32/2022

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul comunica o resultado da
licitação homologada. Vencedor: Acontece Produtora de Eventos Eireli, pelo preço total de
R$ 158.990,00.

ANA GABRIELA DE ALMEIDA VEIGA
Diretora-Geral

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2022 - UASG 70017

Nº Processo: 202200000261042. Objeto: Registro de preços para eventual
aquisição de papel higiênico e papel toalha interfolhado, com fornecimento dos
dispensadores em regime de comodato.. Total de Itens Licitados: 2. Edital: 08/07/2022 das
08h00 às 17h59. Endereço: Av. Presidente Wilson, 194, 1º Andar., Centro - Rio de
Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/70017-5-00049-2022. Entrega das
Propostas: a partir de 08/07/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 21/07/2022 às 11h00 no site www.gov.br/compras.

LUIS CESAR DANTAS GARCIA
Pregoeiro

(SIASGnet - 07/07/2022) 70017-00001-2022NE000001
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